
90 FACULDADES NÃO APROVAM NENHUM CANDIDATO NO EXAME DE 
ORDEM. A CULPA É DA OAB E DA FGV 

                                      A Ordem dos Advogados do Brasil – OAB Nacional – divulgou 
nota listando as 90 faculdades que não aprovaram sequer um candidato no exame de 
ordem 2010.3, recém terminado. Os dados indicam que 14,75% das 610 faculdades com 
inscritos tiveram aprovação zero e a OAB coloca a questão como se as faculdades 
fossem as culpadas, dentro de sua linha de atacar as faculdades para não reconhecer os 
erros do exame que aplica. 

                                       A OAB não citou em nenhum momento que o exame de ordem 
2010.3, aplicado pela Fundação Getúlio Vargas teve inúmeros problemas desde a 
primeira fase.  

                                       A OAB recebeu elogios do Governo Federal, por determinar 
que 5% das questões do exame de ordem fosse sobre Direitos Humanos, uma forma de 
conscientizar sobre a importância do tema. Ocorre que no citado exame, não houve 
UMA ÚNICA questão sobre o tema. 

                                       Várias ações individuais e coletivas foram levadas ao 
Judiciário, assim como o Ministério Público Federal e a Defensoria Pública da União 
entraram com ações coletivas, para que a OAB fosse obrigada a dar 5 pontos a TODOS 
os candidatos por ter DESCUMPRIDO seu próprio Provimento. 

                                      A Justiça concedeu uma infinidade de liminares para que os 
pontos fossem concedidos, em ações individuais, coletivas e as apresentadas pelo 
Ministério Público Federal. A OAB se mobilizou e conseguiu suspender as liminares na 
véspera do exame de 2ª fase com decisão do Presidente do TRF 1 em Brasília. Vejam 
bem: suspender as liminares e continuar a discutir a questão. A suspensão não analisa o 
direito dos candidatos e apenas suspende para melhor análise do judiciário. 

                                       Aplicada a 2ª fase, novos protestos contra a prova, não só dos 
examinandos, mas de Juristas famosos, dizendo que eles não seriam aprovados no 
exame aplicado pela OAB. Foi o caso do Professor e Jurista Renato Saraiva (em anexo), 
com vasta bibliografia publicada sobre Direito do Trabalho e que declarou em público 
que ELE NÃO PASSARIA NA PROVA!!! 

                                       Vale ressaltar que aos 4 decisões de 1º grau e da decisão do 
Tribunal Regional Federal da 5ª Região afirmando a inconstitucionalidade do exame de 
ordem, a questão encontra-se no Supremo Tribunal Federal para análise, na Ação de 
Suspensão de Segurança nº 4.321 em mãos do Presidente, Ministro Cezar Peluso. 

                                       Importante frisar que, os erros grotescos cometidos pela OAB e 
pela Fundação Getulio Vargas nos últimos exames, levaram o Deputado Federal Jorge 
Pinheiro (PRB/GO) a propor Projeto de Lei nº 1.284/2011, onde o exame de ordem 
passa a ser aplicado em conjunto pela OAB com participação ativa do Ministério 
Público Federal, da Defensoria Pública da União e com um observador da OABB 
acompanhando todas as fases do exame. A fundamentação do projeto de lei deixa claro 
que a meta é acabar com os erros grotescos nas questões do exame e na sua correção.  



                                       Assim, reiteramos que os erros não estão nas universidades e na 
formação dos bacharéis em Direito e sim na prova que a OAB aplica: inconstitucional, 
cheia de erros e “pegadinhas”, com exigências que nem especialistas como o Doutor 
Renato Saraiva tem condições de responder, de forma a reprovar em massa, fazendo 
reserva de mercado a quem já está inscrito e tendo um “curral” de bacharéis que vão 
precisar fazer de novo a prova. 

                                       Finalmente, para reflexão, analisem que, a cada exame de 
ordem há cerca de 125 mil inscritos e que a taxa de matrícula é de R$ 200,00, gerando 
uma receita de mais de 23 milhões de reais a cada exame aplicado e mais, que a OAB 
desde a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADIn 3.026 não presta contas de seus 
recursos a ninguém, pois não é uma autarquia profissional como CREA, CRM, etc., e 
nem uma Entidade Privada, mas sim, “uma entidade sui generis” que não tem Direitos e 
Deveres previstos em nenhuma lei brasileira. 

                                      Portanto, reafirmamos com todas as letras: A OAB busca 
incriminar as faculdades e os bacharéis, para se livrar de uma culpa que é sua e da 
Fundação Getulio Vargas. 
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